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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 215/2016

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Inquérito à Recapitalização

da Caixa Geral de Depósitos e à Gestão do Banco

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, suspender a contagem 
do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de 
Inquérito à Recapitalização da Caixa Geral de Depósitos e 
à Gestão do Banco entre 15 de outubro e 30 de novembro 
de 2016.

Aprovada em 4 de novembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 73/2016
de 8 de novembro

A Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, que aprova as nor-
mas de enquadramento e de organização do sistema ju-
diciário, veio consagrar um novo modelo de gestão dos 
tribunais judiciais de primeira instância, assegurado por 
um Conselho de Gestão, composto por um juiz presidente, 
por um magistrado do Ministério Público coordenador e 
por um administrador judiciário, que, entre outras atri-
buições, promove a recolocação transitória de oficiais de 
justiça dentro da respetiva comarca com limites legalmente 
definidos.

Um dos princípios estruturantes desta nova lei é, pois, a 
atribuição de uma maior autonomia às estruturas de gestão 
de cada comarca que possibilite a adoção de práticas ges-
tionárias por objetivos, obrigatoriamente acompanhadas 
de mecanismos que traduzam, por um lado, uma maior 
estabilidade nos recursos humanos dos tribunais e, por 
outro, uma flexibilização na sua afetação e mobilidade, 
quando tal se mostre necessário.

Deste modo, importa compatibilizar o Estatuto dos Fun-
cionários de Justiça (EFJ), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 343/99, de 26 de agosto, com as exigências trazidas pelo 
novo figurino da organização judiciária, considerando -se, 
em particular, que os três movimentos ordinários, atual-
mente previstos no artigo 18.º do EFJ, não se coadunam 
com as balizas temporais definidas pelos órgãos de gestão, 
nomeadamente para a avaliação do cumprimento dos ob-
jetivos estratégicos anuais estabelecidos para a comarca, 
em regra coincidentes com o ano judicial.

Assim, pretende -se com a presente alteração consagrar, 
expressamente, a realização de apenas um movimento 
anual de oficiais de justiça, no mês de junho, sem prejuízo 
da previsão de movimentos extraordinários, caso as neces-
sidades de recursos humanos o justifiquem, à semelhança 
do que se encontra estabelecido no Estatuto dos Magis-
trados Judiciais.

Eliminando -se a instabilidade provocada pelos atuais 
três movimentos anuais, os órgãos de gestão das comarcas 
poderão ter, do lado da administração, mais eficácia e 

melhor programação, fatores relevantes para o seu próprio 
planeamento e posterior avaliação dos resultados.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, do Conselho Superior do Ministério 
Público, do Conselho dos Oficiais de Justiça, do Sindicato 
dos Oficiais de Justiça e do Sindicato dos Funcionários 
Judiciais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao Es-
tatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 175/2000, de 9 de agosto, 96/2002, de 12 de abril, 
e 169/2003, de 1 de agosto, pela Lei n.º 42/2005, de 29 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, 
consagrando apenas um movimento anual dos oficiais de 
justiça, no mês de junho, ao invés dos três movimentos 
anuais atualmente previstos.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto dos Funcionários de Justiça

Os artigos 18.º e 19.º do Estatuto dos Funcionários de Jus-
tiça, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 175/2000, de 9 de agosto, 
96/2002, de 12 de abril, e 169/2003, de 1 de agosto, pela Lei 
n.º 42/2005, de 29 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 121/2008, 
de 11 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 18.º
[...]

1 — A Direção -Geral da Administração da Justiça 
realiza movimentos dos oficiais de justiça para o preen-
chimento de lugares que se encontrem vagos ou que 
venham a vagar no decurso do movimento.

2 — Os movimentos ordinários dos oficiais de justiça 
são efetuados anualmente, no mês de junho, publicitando-
-se os lugares previsivelmente a preencher.

3 — Quando se justificar, podem ser realizados mo-
vimentos extraordinários.

4 — A Direção -Geral da Administração da Justiça 
publicita a realização dos movimentos extraordinários 
por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 19.º
[...]

1 — A candidatura aos movimentos é apresentada 
por requerimento em formato digital, através de trans-
missão eletrónica de dados, nos termos constantes da 
página eletrónica da Direção -Geral da Administração 
da Justiça.

2 — [...].
3 — [...].
4 — São considerados os requerimentos apresentados:
a) No movimento anual, entre 1 a 30 de abril de 

cada ano;
b) [...].
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5 — Vale como data da apresentação a data de 
submissão do requerimento, registada pela respetiva 
aplicação informática, sendo liminarmente indeferi-
dos os requerimentos apresentados antes do início 
ou após o termo dos prazos mencionados no número 
anterior.

6 — Os candidatos devem reunir os requisitos de 
admissão até ao termo dos prazos referidos no n.º 4.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de de-
zembro de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de se-
tembro de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Francisca Eugénia da 
Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 24 de outubro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 27 de outubro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 286/2016
de 8 de novembro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANCIPA — As-
sociação Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos 
Alimentares e a FETESE — Federação dos Sindicatos da In-
dústria e Serviços (confeitaria e conservação de fruta — ad-
ministrativos).

O contrato coletivo entre a ANCIPA — Associação Na-
cional de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimen-
tares e a FETESE — Federação dos Sindicatos da Indústria 
e Serviços, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 6, de 15 de fevereiro de 2016, abrange no território 
nacional as relações de trabalho entre os empregadores do 
setor da indústria e comércio de produtos de confeitaria e 
conservação de fruta, e trabalhadores administrativos ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que o outorgaram.

As partes subscritoras requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área e âmbito a todas as empresas não 
representadas pela associação de empregadores outorgante, 
bem como a todos os trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não filiados na associação sindical outorgante, de acordo 
com as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 

elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
cumpre o requisito previsto na subalínea i) da alínea c) do 
n.º 1 da RCM, uma vez que a parte empregadora subscri-
tora da convenção tem ao seu serviço 73,7 % dos traba-
lhadores do setor de atividade em causa.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 1,6 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que o contrato coletivo concretiza uma 
revisão global de convenção anterior e regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando que a AHRESP — Associação da 
Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal, a 
APHORT — Associação Portuguesa de Hotelaria, Res-
tauração e Turismo, a ACIP — Associação do Comércio 
e da Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e a 
AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação, 
Pastelaria e Similares do Norte celebraram convenções 
coletivas com âmbito setorial parcialmente coincidente, 
concretamente no fabrico de confeitaria, a presente ex-
tensão exclui do seu âmbito as empresas filiadas naquelas 
associações de empregadores.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no BTE, n.º 27, de 22 de julho de 2016, na se-
quência do qual a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal deduziu oposição à emissão da portaria de ex-
tensão, alegando, em síntese, a existência de convenção 
coletiva própria e que o contrato coletivo em apreço es-
tabelece condições de trabalho menos favoráveis para os 
trabalhadores do setor de atividade. Considerando que existe 
convenção coletiva celebrada entre a ANCIPA e a FESAHT, 
com portaria de extensão, e que assiste a esta Federação 
sindical a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores 
filiados em sindicatos por si representados, procede -se à 
exclusão do âmbito da extensão dos referidos trabalhadores.

Nestes termos, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão, nos termos do 
n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados 
os critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, nomeada-
mente o critério da representatividade previsto no ponto i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego ao abrigo da delegação de competências que lhe foi 
conferida pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social nos termos do Despacho n.º 1300/2016, de 
13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, nos termos do artigo 514.º 
e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de ou-


